
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2783268 - RO (2024/0410871-4)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : POSTO PANTANAL LTDA - MICROEMPRESA
AGRAVANTE : COMERCIO DE DERIVADOS DE PETRÓLEO PLANALTO EIRELI

- ME
ADVOGADOS : ISRAEL AUGUSTO ALVES FREITAS DA CUNHA - RO002913

MARCOS ROBERTO BORGES DOS SANTOS - RO014199
AGRAVADO : SAMUEL PFANNEMULLER GUIMARÃES
ADVOGADOS : REJANE MARIA DA COSTA DE SÁ TELES ARRAES - RO008638

ALEXANDRE DE OLIVEIRA MARQUES - RO008512

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DESERÇÃO.
AGRAVANTE QUE ABRIU MÃO DO PLEITO DE GRATUIDADE
DE JUSTIÇA. INTIMAÇÃO PARA A COMPROVAÇÃO DO
PREPARO. FALTA DE COMPROVAÇÃO NO PRAZO
ESTIPULADO. PRECLUSÃO. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO. 
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão do Presidente do
Superior Tribunal de Justiça que não conheceu do agravo em
recurso especial, em razão da deserção do recurso especial por
falta de comprovação do preparo no ato de interposição.
2. A parte agravante alegou que, apesar de ter solicitado a
gratuidade de justiça, optou por recolher as custas de forma
simples, renunciando ao pedido de gratuidade, mas não realizou
o recolhimento em dobro das custas no prazo estipulado.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a parte
recorrente, ao não comprovar a concessão da gratuidade de
justiça e não efetuar o recolhimento em dobro das custas no
prazo, pode ter seu recurso especial conhecido.
III. Razões de decidir
4. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que a
concessão da gratuidade de justiça não possui efeito retroativo e
que a ausência de preparo no ato de interposição do recurso
especial, sem a devida regularização, resulta em deserção.
5. A jurisprudência do STJ estabelece que, mesmo após
intimação para regularização, a falta de comprovação do preparo
em dobro ou da concessão da gratuidade de justiça leva à
aplicação da Súmula 187 do STJ, resultando na deserção do
recurso.
6. A decisão agravada está em consonância com a Súmula 83
do STJ, que impede o conhecimento do recurso especial quando
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a decisão recorrida está alinhada com a jurisprudência do
Tribunal.
IV. Dispositivo
7. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da03/06/2025 09/06/2025
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .11 de junho de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DESERÇÃO.
AGRAVANTE QUE ABRIU MÃO DO PLEITO DE GRATUIDADE
DE JUSTIÇA. INTIMAÇÃO PARA A COMPROVAÇÃO DO
PREPARO. FALTA DE COMPROVAÇÃO NO PRAZO
ESTIPULADO. PRECLUSÃO. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO. 

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra decisão do Presidente do
Superior Tribunal de Justiça que não conheceu do agravo em
recurso especial, em razão da deserção do recurso especial por
falta de comprovação do preparo no ato de interposição.

2. A parte agravante alegou que, apesar de ter solicitado a
gratuidade de justiça, optou por recolher as custas de forma
simples, renunciando ao pedido de gratuidade, mas não realizou
o recolhimento em dobro das custas no prazo estipulado.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a parte
recorrente, ao não comprovar a concessão da gratuidade de
justiça e não efetuar o recolhimento em dobro das custas no
prazo, pode ter seu recurso especial conhecido.

III. Razões de decidir
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4. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que a
concessão da gratuidade de justiça não possui efeito retroativo e
que a ausência de preparo no ato de interposição do recurso
especial, sem a devida regularização, resulta em deserção.

5. A jurisprudência do STJ estabelece que, mesmo após
intimação para regularização, a falta de comprovação do preparo
em dobro ou da concessão da gratuidade de justiça leva à
aplicação da Súmula 187 do STJ, resultando na deserção do
recurso.

6. A decisão agravada está em consonância com a Súmula 83
do STJ, que impede o conhecimento do recurso especial quando
a decisão recorrida está alinhada com a jurisprudência do
Tribunal.

IV. Dispositivo

7. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão proferida pelo
Presidente do Superior Tribunal de Justiça, que não conheceu do agravo em recurso
especial (e-STJ fls. 293/294).

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao seu conhecimento e provimento.

Em seu favor assere que "considerando, que houve pedido de justiça
gratuita, o correto recolhimento do preparo (de forma simples) realizado pelo
Agravante e por interpretação desta Egrégia Corte, houve a determinação o
Recolhimento do preparo em dobro ambos foram realizados, (mesmo que este
segundo tenha sido realizado de forma intempestiva) merecendo ser conhecido e
provido o presente recurso, para que seja reformada a decisão monocrática, a fim de
que seja analisado o Agravo em Recurso Especial interposto em face do acórdão
proferido pelo Egrégio Tribunal de Justiça de origem, consoante o entendimento
jurisprudencial supramencionado da Egrégia Corte Superior, uma vez que restou
demonstrado que as custas recursais foram recolhidas" (e-STJ fl. 308).

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada ofereceu impugnação (e-STJ fls. 313/318).

É o relatório.
 

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do
Código de Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que
resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente
lançados, motivo pelo qual mantenho a decisão recorrida pelos fundamentos
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anteriormente expostos, os quais transcrevo para que passem a integrar a presente
decisão colegiada (e-STJ fls. 293/294):

Por meio da análise do recurso de POSTO PANTANAL LTDA, verifica-
se que a petição de Recurso Especial foi protocolada, na origem, sem
o comprovante de pagamento das custas, em razão do pedido de
gratuidade de justiça.

O Tribunal determinou, então, a intimação da parte paraa quo 
comprovar o preenchimento dos requisitos para concessão do
benefício, porém, a parte resolveu recolher as custas, abrindo mão do
pedido e afastando, assim, a presunção de sua hipossuficiência. O
recolhimento foi efetuado de modo simples.

Todavia, nesse contexto, em que as custas não foram recolhidas no
ato da interposição do Recurso Especial, bem como a renúncia ao
pedido de gratuidade, imperiosa a observância do art. 1.007, § 4º do
CPC, com o recolhimento em dobro.

Ademais, percebeu-se, no STJ, haver irregularidade no recolhimento
do preparo. A parte, embora regularmente intimada para sanar referido
vício, deixou o prazo transcorrer in albis.

Ressalte-se que a petição de fls. 288/292, trazida aos autos em razão
da determinação oportunizando a regularização do feito, não pode ser
conhecida para os fins a que se destina, uma vez que protocolizada
fora do prazo assinalado, ocorrendo a preclusão temporal da prática
do ato.

Dessa forma, o Recurso Especial não foi devida e oportunamente
preparado. Incide, na espécie, o disposto na Súmula n. 187 do STJ, o
que leva à deserção do recurso.

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte
recorrente, no importe de 15% sobre o valor já arbitrado, nos termos
do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, observados, se
aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido
dispositivo legal, bem como eventual concessão da gratuidade da
justiça.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do
Superior Tribunal de Justiça, não conheço do recurso. 

Como consta dos autos, "o Tribunal a quo determinou, então, a
intimação da parte para comprovar o preenchimento dos requisitos para concessão
do benefício, porém, a parte resolveu recolher as custas, abrindo mão do pedido e
afastando, assim, a presunção de sua hipossuficiência. O recolhimento foi efetuado
de modo simples" (e-STJ fl. 293).

Ao aportar neste Superior Tribunal, foi emitida a certidão para
saneamento de óbices, com o seguinte teor (e-STJ fls. 280/281):

A petição de recurso especial foi protocolada, na origem, sem a
comprovação do pagamento das custas, em razão do pedido de
gratuidade de justiça.

O tribunal de origem determinou a intimação da parte para comprovar
o preenchimento dos requisitos para concessão do benefício ou

Documento eletrônico VDA47869789 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 02/06/2025 15:41:09
Código de Controle do Documento: 761b0b2b-87b2-489d-8895-7eabecbbed09



recolher as custas nos termos do art. 99, §§ 2 e 7, do Código de
Processo Civil.

Conforme o art. 99, § 2º, do CPC, primeiro a parte deve ser intimada
para comprovar a hipossuficiência e, só após indeferida a gratuidade,
se for o caso, ter a oportunidade de regularização do preparo, em
observância ao disposto no art. 99, § 7º, e art. 101, § 2º, do CPC.

Todavia, quando a parte opta pelo recolhimento das custas, há a
renúncia ao pedido de gratuidade. Assim, como as custas não foram
recolhidas no ato da interposição do recurso especial, aplica-se o art.
1.007, § 4º, do CPC, com o recolhimento em dobro.

Após intimação pelo tribunal a quo, apesar da manifestação da parte,
o preparo ainda restou irregular, tendo em vista um equívoco na
fundamentação do despacho de regularização.

Na verdade, não tendo a parte comprovado o recolhimento do preparo
no ato de interposição do recurso, como ocorreu no caso, o tribunal de
origem deveria ter intimado a parte para efetuar o recolhimento em
dobro, nos termos do art. 1.007, § 4º, do CPC.

Em razão disso, com fundamento na RESOLUÇÃO STJ/GP N. 15 DE
26 DE JUNHO DE 2020, INTIME-SE POSTO PANTANAL LTDA a
realizar, no prazo de 5 dias, a complementação das custas, na forma
do § 2º, c/c o § 4º, do art. 1.007 do Código de Processo Civil.

 

À e-STJ fl. 286, foi certificado o decurso do prazo, nos seguintes termos:
Certifico que decorreu sem manifestação o prazo, que teve início em e
término em  , para POSTO PANTANAL LTDA13/11/2024 21/11/2024
manifestar-se acerca do(s) vício(s) certificado(s).

Como bem dito na decisão recorrida, "a petição de fls. 288/292, trazida
aos autos em razão da determinação oportunizando a regularização do feito, não
pode ser conhecida para os fins a que se destina, uma vez que protocolizada fora do
prazo assinalado, ocorrendo a preclusão temporal da prática do ato" (e-STJ fl. 293).

De fato, este Superior Tribunal é firme no entendimento de que "Ainda
que seja possível requerer o benefício da gratuidade de justiça a qualquer tempo, é
certo que a sua eventual concessão não possui efeito retroativo, não sanando o vício
constatado, relativo à ausência de preparo. Se, após a intimação para regularização
do preparo, a parte não comprova a concessão do benefício da gratuidade de justiça
nem efetua o recolhimento em dobro das custas, de rigor a aplicação do disposto do
enunciado n. 187 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça" (AgInt no AREsp n.
2.536.922/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 

, DJe de ).12/8/2024 15/8/2024

A Súmula 83 desta Corte estabelece que "[n]ão se conhece do recurso
especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo
sentido da decisão recorrida".

Na hipótese ora em julgamento, vê-se que a decisão recorrida está em
pleno alinho com as orientações jurisprudenciais desta Corte sobre o tema de fundo.
É o que se extrai, por exemplo, dos seguintes julgados:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PREPARO. NÃO RECOLHIMENTO. PRÉVIA
CONCESSÃO DA GRATUIDADE DE JUSTIÇA. NÃO
COMPROVAÇÃO. PEDIDO FORMULADO NESTA CORTE. EFEITOS
RETROATIVOS. IMPOSSIBILIDADE. MERA ALEGAÇÃO NA
PETIÇÃO RECURSAL. INSUFICIÊNCIA. DESERÇÃO DO RECURSO.
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A mera alegação, na petição do recurso especial, de que a parte
recorrente litiga sob o manto da gratuidade da justiça não é suficiente
para isentá-la do recolhimento do preparo, sendo necessária
comprovação idônea acerca do deferimento da benesse pelas
instâncias ordinárias.

2. No caso dos autos, não houve a comprovação da prévia concessão
do benefício da gratuidade de justiça e, mesmo após a intimação, a
parte deixou de realizar o recolhimento do preparo em dobro, o que
induz à deserção do recurso especial.

3. A concessão da gratuidade de justiça não tem efeito retroativo, de
modo que o eventual deferimento do pedido, posterior à interposição
do recurso especial, não teria o condão de afastar a pena de deserção
aplicada.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.523.972/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)23/9/2024 25/9/2024

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DECISÃO
DA PRESIDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. AUSÊNCIA DE
COMPROVAÇÃO. DEFERIMENTO TÁCITO. INEXISTÊNCIA.
INTIMAÇÃO PARA PAGAMENTO EM DOBRO DO PREPARO.
DESCUMPRIMENTO. RECONHECIMENTO DA DESERÇÃO.
SÚMULA N. 187/STJ. INCIDÊNCIA. MULTA. ARTIGO 1.021, § 4º, DO
CPC/2015 . CABIMENTO.

1. Cumprimento de sentença.

2. Consoante reiterada e uníssona jurisprudência desta Corte
Superior, é inafastável a Súmula n. 187/STJ, visto que é "[...] ônus da
parte, portanto, no ato da interposição do recurso, fazer prova da
condição de dispensa do recolhimento do preparo, permitindo que ao
recurso seja dado o devido seguimento. Não o fazendo, deve a parte
arcar com o ônus daí advindo (AgRg nos EAREsp nº 116.672/RJ,
Relator Ministro MARCO BUZZI, Quarta Turma, DJe ) e que2/10/2012
a não apreciação do pedido de assistência judiciária gratuita não
significa deferimento tácito [...]" (AgInt no AREsp n. 997.745/PB,
Quarta Turma, DJe de ). Precedentes.6/10/2017

3. Há entendimento predominante no Superior Tribunal de Justiça de
que é insuficiente a alegação de que a assistência judiciária gratuita foi
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deferida expressa ou tacitamente nos autos principais ou apensados,
devendo a parte trazer certidão comprobatória do Tribunal estadual
desse deferimento, o que não ocorreu. Precedentes.

4. Quando a parte, após regularmente intimada, não comprova, no
prazo assinado, o recolhimento do preparo na forma devida ou o
deferimento da assistência judiciária gratuita no Tribunal de origem, o
recurso especial é considerado deserto. Precedentes.

5. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido, com
aplicação de multa, nos termos do artigo 1.021, § 4º, do CPC/2015.

(AgInt no AREsp n. 2.323.490/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)18/9/2023 20/9/2023

 

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL E AGRAO EM RECURSO
ESPECIAL. RAZÕES FIRMADAS POR PROCURADOR SEM
MANDATO NOS AUTOS. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO.
DESCUMPRIMENTO. SÚMULA N. 115/STJ. COMPROVAÇÃO DO
PREPARO. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO.
DESCUMPRIMENTO. DESERÇÃO. SÚMULA N. 187/STJ

1. As petições do recurso especial e do agravo em recurso especial
foram subscritas por advogado que não detinha mandato nos autos
para representar a parte recorrente.

2. Embora regularmente intimada para sanar o referido vício, quando
da interposição do agravo em recurso especial, quedou-se inerte.

Incidência da Súmula n. 115/STJ.

3. Ademais, a jurisprudência do STJ assentou que a parte recorrente
comprovará, no ato de interposição do recurso, quando exigido pela
legislação pertinente, o respectivo preparo ou ser beneficiário da
justiça gratuita, sob pena de deserção, de modo que a posterior
comprovação só afasta a deserção se recolhida em dobro e dentro do
prazo estipulado.

4. Tendo sido oportunizada à parte a regularização do preparo, e não
o fazendo no prazo legal, legítima a decretação de deserção do
recurso. Incidência da Súmula n. 187/STJ.

Agravo interno improvido.

(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.224.057/SP, relator Ministro Humberto
Martins, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)14/8/2023 18/8/2023  

Dessa forma, torna-se irrepreensível a decisão agravada que fez incidir
na espécie a Súmula 83 do Superior Tribunal de Justiça em razão da compatibilidade
e da sintonia do acórdão recorrido com a jurisprudência desta Corte. Nesse sentido:
"[o] recurso especial interposto contra acórdão que decidiu em consonância com a
jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça esbarra no óbice
da Súmula n. 83 do STJ" (AgInt no AREsp n. 2.020.707/RJ, relator Ministro Moura
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJEN de ).17/2/2025 20/2/2025

Manifesto meu voto, portanto, pelo  do presente agravonão provimento
interno.

É como voto.
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AgInt no AREsp 2.783.268 / RO
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Número de Origem:
70405851720228220001

Sessão Virtual de  a 03/06/2025 09/06/2025

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : POSTO PANTANAL LTDA - MICROEMPRESA
OUTRO 
NOME

: COMERCIO DE DERIVADOS DE PETRÓLEO PLANALTO EIRELI - 
ME

ADVOGADOS : ISRAEL AUGUSTO ALVES FREITAS DA CUNHA - RO002913
MARCOS ROBERTO BORGES DOS SANTOS - RO014199

AGRAVADO : SAMUEL PFANNEMULLER GUIMARÃES
ADVOGADOS : REJANE MARIA DA COSTA DE SÁ TELES ARRAES - RO008638

ALEXANDRE DE OLIVEIRA MARQUES - RO008512

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - INADIMPLEMENTO - RESCISÃO / 
RESOLUÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : POSTO PANTANAL LTDA - MICROEMPRESA
AGRAVANTE : COMERCIO DE DERIVADOS DE PETRÓLEO PLANALTO EIRELI - 

ME
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ADVOGADOS : ISRAEL AUGUSTO ALVES FREITAS DA CUNHA - RO002913
MARCOS ROBERTO BORGES DOS SANTOS - RO014199

AGRAVADO : SAMUEL PFANNEMULLER GUIMARÃES
ADVOGADOS : REJANE MARIA DA COSTA DE SÁ TELES ARRAES - RO008638

ALEXANDRE DE OLIVEIRA MARQUES - RO008512

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos03/06/2025 09/06/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 09 de junho de 2025
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